
                                            REQUERIMENTO Nº  87/99

                                     ASSUNTO: SOLICITANDO INFORMAÇÕES AO SR. PREFEITO MUNICIPAL COM RELAÇÃO AO LANÇAMENTO DO I.P.T.U.

Senhor Presidente:

CONSIDERANDO que, no final do ano passado, o Sr. Prefeito Municipal Eng. Adilson Franco Penteado foi a público e informou categoricamente que o imposto sobre a propriedade urbana (IPTU) não sofreria aumento  no exercício de 1999 e que os valores a serem pagos neste ano seriam os mesmos pagos em 1998, alegando que somente haveria alteração de valores se fossem verificados acréscimos nas metragens  das construções e alterações na classificação de imóveis;

CONSIDERANDO que o aumento da área construída acima referido ou mesmo a existência de novas construções foram conferidos mediante aerofotogrametria e serviço de campo realizados pela empresa SoftMun, responsável pelo cadastramento dos imóveis do município, que é um item básico no cálculo para o lançamento dos valores do IPTU;

CONSIDERANDO que o Sr. Dr. Dan Juan Antonio, representante legal da Empresa SoftMun, esteve presente à 116ª Sessão Extraordinária da Câmara Municipal de Itatiba, em 23 de fevereiro próximo passado, prestando esclarecimentos aos senhores vereadores sobre o trabalho executado pela empresa junto à Administração Municipal com relação ao cadastramento dos imóveis, trabalho a partir do qual foram calculados os valores do referido tributo para o exercício de 1999;

CONSIDERANDO que, diante das declarações e respostas dadas por aquele representante às indagações dos senhores vereadores (que constam da Ata cuja cópia anexamos), pudemos chegar às seguintes conclusões com relação ao imposto lançado:

1) Que o serviço de aerofotogrametria, associado ao serviço de campo, registrou a metragem quadrada aumentada ou omitida dos imóveis, resultando num lançamento maior da área construída e, conseqüentemente, elevando-se o valor do imposto respectivo, promovendo-se, dessa forma, a correção que era necessária e que fora anunciada pelo Sr. Prefeito Municipal em seu pronunciamento no final do ano de 1998;

2) Que a lei em vigor que determina os procedimentos para o enquadramento dos valores por metro quadrado quanto a tipos e padrões de construção está desatualizada, e, portanto, totalmente inadequada para a realização de um novo recadastramento no que tange a tipos e padrões de construção, ficando todo o trabalho técnico realizado para a formação desse item prejudicado em função de uma legislação precária;

3) Que a Prefeitura falhou gravemente ao não remeter à Câmara Municipal, no exercício de 1998, uma legislação atualizada que desse suporte político, técnico e jurídico para a realização desse recadastramento, já que tinha conhecimento de que a lei era arcaica e de que não atenderia às modificações da metodologia que foi aplicada;

4) Que as alterações do valor por metro quadrado dos tipos e padrões de construção elevaram a base de cálculo do IPTU, tendo como conseqüência o aumento do imposto, fato este que foi pouco e mal explicado por ocasião das declarações do Sr. Prefeito junto ao público com relação ao IPTU de 1999;

5) Que, em que pese todo o esforço do Sr. Dan Juan em afirmar que tudo foi realizado dentro da legislação em vigor, não podemos concordar com tal argumento, pois o método, totalmente subjetivo, de se atribuir um padrão a uma edificação pela simples observação de sua fachada  não atende à rotina que a lei em vigor exige, que é a de se verificar, no local, os quesitos que somam a pontuação que determinará o valor do metro quadrado da construção;

6) Que não podemos discriminar um e outro contribuinte aplicando métodos diferentes para se chegar à base de cálculo do seu imposto, sem a garantia de se obter um mesmo resultado, atitude que coloca em dúvida o princípio de igualdade (Caso que esclarece esse argumento é o do contribuinte que recorreu, solicitando a revisão do valor do metro quadrado lançado em seu carnê no item padrão de construção: para esse contribuinte o procedimento será a verificação interna de sua edificação, aplicando-se o sistema de pontuação. Assim, para aquele contribuinte que não reclamou, o método de cálculo aplicado sobre o seu imóvel ficou sendo o utilizado pela empresa SoftMun, ou seja, baseado em avaliação subjetiva pela observação da parte externa da construção);

Face ao exposto, REQUEIRO, na forma regimental, após a aprovação do Insigne Plenário, que seja oficiado ao Sr. Prefeito Municipal, solicitando a S.Exa. que se digne informar-nos quanto à possibilidade de serem estornados todos os valores lançados a maior nos carnês de IPTU com relação ao metro quadrado relativo ao  padrão de construção, verificados a partir do recadastramento realizado pela Empresa SoftMun em conjunto com a Municipalidade, cobrando-se os mesmos valores lançados no exercício de 1998. A diferença encontrada entre os lançamentos de 1999 e os de 1998 poderá ser devidamente corrigida, e o crédito resultante, compensado no pagamento do IPTU do ano 2000.

REQUEIRO ainda que nos seja informado se, diante do ora exposto, existe intenção dessa Administração  em nos remeter, ainda este ano, um novo projeto de lei buscando corrigir e adequar o lançamento do IPTU, apurados todos os aspectos técnicos e legais que envolvem a matéria.

                                      SALA DAS SESSÕES, 17 de março de 1999.

                                                 EVAIR PIOVESANA 

                                                     Vereador – PSD 








